


•  Seminário sobre a EPT (2003) 

•  Políticas públicas para a EPT (SETEC, 2004) 

•  Decreto N° 5.154/2004 

•  Decreto N° 5.478/2005 e Decreto N° 5.840/2006 

•  Documentos-Base dos cursos técnicos integrados (ou ensino médio    
 integrado) – regular e modalidade EJA 

•  Documento Base do Proeja -fundamental- (2007) 

•  Brasil Pro!ssionalizado (2007) 

•  Expansão da Rede Federal (a partir de 2005) 

•  Transformação dos CEFET em IF (2008) 
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A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DOS ÚLTIMOS ANOS NA EPT - EJA 

 Três documentos fundamentais: 

- Políticas públicas para a educação pro!ssional e tecnológica (SETEC, 
2004) http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/p_publicas.pdf.  Acesso 30.04.2010 

- Documento Base da Educação Pro!ssional Técnica De Nível Médio 
Integrada Ao Ensino Médio (SETEC, 2007) 
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/documento_base.pdf.  Acesso 30.04.2010 

- Documento Base do Proeja/Ensino Médio (SETEC, 2007) 
http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf2/proeja_medio.pdf.  Acesso 30.04.2010 



A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DOS ÚLTIMOS ANOS NA EPT - EJA 

 Uma síntese dos três documentos 

•  Crítica à concepção de educação pro!ssional e de sua separação da 
educação básica vigentes no anterior ciclo de governo federal 

•  Compromisso com a universalização da educação básica de qualidade 
socialmente referenciada para todos - crianças, adolescentes, jovens e 
adultos 

•  Articulação entre a educação pro!ssional e a educação básica 
(educação geral como parte inseparável da educação pro!ssional) 

•  Compromisso com a formação humana integral (integração entre 
trabalho, ciência, tecnologia e cultura) 

•  Centralidade na relação entre sujeitos e conhecimentos 



 Uma síntese dos três documentos 

 Princípios básicos que fundamentam o ensino médio técnico integrado:  

•  Formação humana integral;  

•  Trabalho, ciência, tecnologia e cultura como categorias 
indissociáveis da formação humana; 

•  Trabalho como princípio educativo;  

•  Pesquisa como princípio educativo: o trabalho da produção do 
conhecimento;  

A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DOS ÚLTIMOS ANOS NA EPT - EJA 



 Segundo o Documento Base do PROEJA, 2006: 

  [...] o que realmente se pretende é a formação humana, no seu sentido lato, com 
acesso ao universo de saberes e conhecimentos cientí!cos e tecnológicos produzidos 
historicamente pela humanidade, integrada a uma formação pro!ssional que permita 
compreender o mundo, compreender-se no mundo e nele atuar na busca de melhoria das 
próprias condições de vida e da construção de uma sociedade social-mente justa. A 
perspectiva precisa ser, portanto, de formação na vida e para a vida e não apenas de 
quali!cação do mercado ou para ele. 

 A noção de educação integral constitui diferencial de grande 
pertinência à formação de adultos e engloba tanto a educação básica 
quanto a pro!ssional.  

 A concepção de educação integral, que remete à de formação 
humana, visa o desenvolvimento integral de capacidades / conhecimentos 
intelectuais, técnicos, cientí!cos e culturais, e pressupõe o desenvolvimento 
de um currículo integrado capaz de viabilizar a realização da educação 
integral.  



Tabela 1 - Percentual da população por faixa etária e grupos de anos de estudo 

Fonte: Elaborada a partir dos microdados da Pnad/2009.  



Tabela 2 – Percentual da população com menos de um ano de estudos por região e faixa etária 

Fonte: Elaborada a partir dos microdados da Pnad/2009.  



Tabela 3 - Ensino médio. Matrículas por dependência administrativa: Brasil (1991 a 2010) 

Ano Total de matrículas Federal Estadual Municipal Privada 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

1991 3.772.698 103.146 2,7% 2.472.910 65,5% 177.268 4,7% 1.019.374 27,0% 
1992 4.104.643 98.584 2,4% 2.836.676 69,1% 223.855 5,5% 945.528 23,0% 
1993 4.478.631 93.918 2,1% 3.180.546 71,0% 244.397 5,5% 959.770 21,4% 
1994 4.932.552 100.007 2,0% 3.522.970 71,4% 267.803 5,4% 1.041.772 21,1% 
1995 5.374.831 113.312 2,1% 3.808.326 70,9% 288.708 5,4% 1.164.485 21,7% 
1996 5.739.077 113.091 2,0% 4.137.324 72,1% 312.143 5,4% 1.176.519 20,5% 
1997 6.405.057 131.278 2,0% 4.644.671 72,5% 362.043 5,7% 1.267.065 19,8% 
1998 6.968.531 122.927 1,8% 5.301.475 76,1% 317.488 4,6% 1.226.641 17,6% 
1999 7.769.199 121.673 1,6% 6.141.907 79,1% 281.255 3,6% 1.224.364 15,8% 
2000 8.192.948 112.343 1,4% 6.662.727 81,3% 264.459 3,2% 1.153.419 14,1% 
2001 8.398.008 88.537 1,1% 6.962.330 82,9% 232.661 2,8% 1.114.480 13,3% 
2002 8.710.584 79.974 0,9% 7.297.179 83,8% 210.631 2,4% 1.122.900 12,9% 
2003 9.072.942 74.344 0,8% 7.667.713 84,5% 203.368 2,2% 1.127.517 12,4% 
2004 9.169.357 67.652 0,7% 7.800.983 85,1% 189.331 2,1% 1.111.391 12,1% 
2005 9.031.302 68.651 0,8% 7.682.995 85,1% 182.067 2,0% 1.097.589 12,2% 
2006 8.906.820 67.650 0,8% 7.584.391 85,2% 186.045 2,1% 1.068.734 12,0% 
2007 8.369.369 68.999 0,8% 7.239.523 86,5% 163.779 2,0% 897.068 10,7% 
2008 8.366.100 82.033 1,0% 7.177.377 85,8% 136.167 1,6% 970.523 11,6% 
2009 8.337.160 90.353 1,1% 7.163.020 85,9% 110.780 1,3% 973.007 11,7% 
2010 8.357.675 101.715 1,2% 7.177.019 85,9% 91.103 1,1% 987.838 11,8% 

Fonte: mec/inep. 



Gráfico 1 - Matrícula Ensino Técnico - Brasil 

Fonte: MEC/Inep/Deed -  Sinopse da Educação Básica, 2010. 
Nota: Inclui matrículas na educação profissional integrada ao ensino médio. 



Ensino médio. Percentual de matrículas no diurno por dependência administrativa: 
Brasil (1991 a 2009) 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 

1991 41,7% 70,1% 34,6% 23,0% 59,2% 

1992 45,7% 73,7% 38,6% 33,8% 67,1% 

1993 52,0% 74,4% 47,5% 30,0% 70,6% 

1994 54,1% 76,1% 49,6% 35,6% 72,1% 

1995 41,3% 74,3% 33,4% 24,4% 67,9% 

1996 43,9% 76,3% 36,3% 26,6% 72,1% 

1997 44,1% 74,8% 36,6% 26,1% 73,4% 

1998 45,2% 79,0% 38,1% 26,7% 77,4% 

1999 45,5% 79,5% 39,0% 28,3% 78,5% 

2000 46,6% 82,5% 40,5% 30,4% 82,5% 

2001 48,7% 88,0% 42,7% 33,4% 86,5% 

2002 51,1% 90,8% 45,3% 36,1% 89,3% 

2003 53,1% 94,3% 47,5% 35,8% 91,1% 

2004 54,9% 96,6% 49,6% 36,6% 92,7% 

2005 55,9% 96,5% 50,7% 36,1% 93,2% 

2006 57,2% 96,8% 52,2% 36,3% 93,5% 

2007 58,8% 97,5% 54,3% 41,4% 95,1% 

2008 60,9% 96,7% 56,1% 43,2% 95,8% 

2009 63,0% 97,6% 58,3% 71,5% 96,0% 

2010 65,3% 96,7% 60,8% 64,6% 96,6% 

Tabela 4  

Fonte: mec/inep. 



Matrículas no ensino médio EJA por dependência administrativa: Brasil (2002 a 2010) 

Ano 
Total Pública Privada 

Nº Nº % Nº % 

2002 1.287.555 1.037.122 80,5% 250.433 19,5% 

2003 1.452.430 1.227.338 84,5% 225.092 15,5% 

2004 1.709.053 1.504.045 88,0% 205.008 12,0% 

2005 1.717.592 1.546.464 90,0% 171.128 10,0% 

2006 1.750.662 1.606.394 91,8% 144.268 8,2% 

2007 1.608.559 1.517.168 94,3% 91.391 5,7% 

2008 1.635.245 1.531.712 93,7% 103.533 6,3% 

2009 1.547.275 1.447.029 93,5% 100.246 6,5% 

2010 1.388.852 1.298.577 93,5% 90.275 6,5% 

Fonte: mec/inep. 

Tabela 5 



Matrículas. Ensino médio na EJA integrada à educação profissional: Brasil (2007 a 2010) 

Ano 
Federal Estadual Municipal Privada Total  

Nº % Nº % Nº % Nº % 

2007 4.772 49,0% 1.229 12,6% 131 1,3% 3.615 37,1% 9.747 

2008 8.014 53,6% 3.958 26,5% 28 0,2% 2.939 19,7% 14.939 

2009 10.883 55,7% 4.327 22,2% 66 0,3% 4.257 21,8% 19.533 

2010 14.078 36,9% 19.919 52,2% 40 0,1% 4.115 10,8% 38.152 

Fonte: mec/inep. 

Tabela 6 



Número de instituições da RFEPT que desenvolvem ações do Proeja e metas financeiras e 
físicas realizadas entre 2006 e 2010 

Ano 
Instituições da rfept 

que desenvolvem ações 

Meta financeira 
executada 

(em milhões de R$) 

Meta física executada 
(em matrículas) 

2006 58 6,0 4.000 

2007 66 23,2 9.747 

2008 123 20,2 14.939 

2009 116 35,9 19.533 

2010 196 37,0* 38.152 

Fonte: mec/setec (2011b; 2011c; 2011d); mec/simec (2011e). 

Fonte: mec/setec (2011d); mec/simec (2011e). 
*Valor previsto. 

Tabela 7 



Estados convenientes, escolas beneficiadas e metas financeiras realizadas no Programa 
Brasil Profissionalizado, em 2008 e 2009 

Ano 
Estados 

convenentes 
Escolas 

beneficiadas 
Meta financeira executada 

(em R$) 

2008 19 46 525.152.205,96 

2009 23 83 225.675.471,00 

2010 10 47 263.394.260,46 

Total de recursos 1.508.782.427,58 

Fonte: mec/setec (2011b; 2011c; 2011d); mec/simec (2011e). 

Tabela 8 



Gráfico 2 - Média de anos de estudo da população de 15 anos ou mais de idade 
Brasil/Nordeste/Sudeste - 2005/2009 

Fonte: IBGE, PNAD 5,6 5,8 



Gráfico 3 - Proporção de crianças, adolescentes e jovens de 6 a 24 anos de idade que NÃO 
frequentam escola, por faixas etárias - Brasil - 2005 e 2009 



Gráfico 4 - Jovens de 18 a 24 anos de idade por condição de atividade   
Brasil – 1999 / 2004 / 2009 
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Tabela 9  



RESOLUÇÃO Nº 6, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011 

 A Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade, 
instituída no âmbito do Ministério da Educação nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, 
em reunião realizada aos seis dias do mês de setembro de 2011, resolve: 

 Art. 1º Ficam aprovadas as seguintes ponderações aplicáveis entre diferentes etapas, 
modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, para vigência no exercício de 
2012: 

I - creche em tempo integral: 
a) pública: 1,30; 
b) conveniada: 1,10; 
II - pré-escola em tempo integral: 1,30; 
III - creche em tempo parcial: 
a) pública: 0,80; 
b) conveniada: 0,80; 
IV - pré-escola em tempo parcial: 1,00; 
V - anos iniciais do ensino fundamental urbano: 1,00; 
VI - anos iniciais do ensino fundamental no campo: 1,15; 
VII - anos !nais do ensino fundamental urbano: 1,10; 
VIII - anos !nais do ensino fundamental no campo: 1,20; 
IX - ensino fundamental em tempo integral: 1,30; 
X - ensino médio urbano: 1,20; 
XI - ensino médio no campo: 1,30; 
XII - ensino médio em tempo integral: 1,30; 
XIII - ensino médio integrado à educação pro!ssional: 1,30; 
XIV - educação especial: 1,20; 
XV - educação indígena e quilombola: 1,20; 
XVI - educação de jovens e adultos com avaliação no processo: 0,80; 
XVII - educação de jovens e adultos integrada à educação pro!ssional de nível médio, com avaliação no 
processo: 1,20. (BRASIL, 2011) 


